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As últimas décadas foram marcadas por interferências da lógica de mercado e intervenções 

estatais que limitaram a democracia nas universidades. Nesse contexto, o objetivo do artigo é 

compreender de que forma as legislações de países da América Central têm impactado a gestão 

democrática das universidades. Em termos metodológicos foi realizado um estudo qualitativo 

de multi-casos e comparativo em 09 países a partir do levantamento de documentos e literatura. 

A coleta de dados, entre os meses de Outubro e Novembro de 2024, utilizou-se de acesso nas 

legislações no Sistema de Informação de Tendências Educacionais na América Latina 

(SITEAL), disponível publicamente no observatório regional da Organização das Nações 

Unidas para a Educação Ciência e a Cultura (UNESCO). A Partir de então foi realizado 

filtragem para os casos que demonstraram particularidades. Foram selecionados 05 países: 

Cuba, El Salvador, México, Nicaragua e República Dominicana. Após a leitura e fichamento 

das informações, a pesquisa será complementada com uma revisão bibliográfica sobre os temas 

de gestão de democrática, neoliberalismo e autonomia universitária em cada um dos países 

investigados. Os resultados da pesquisa poderão demonstrar como ocorrem as eleições de 

reitores e a composição dos órgão colegiados nas universidades públicas dos países 

selecionados. Em análise preliminar, os dados estão revelando que em Cuba as universidades 

não têm autonomia para realizar eleições diretas de seus reitores e devem seguir as diretrizes 

do Partido Comunista. Em El Salvador, os reitores são eleitos através de voto direto por um 

Colégio Eleitoral Universitário. Esse Colégio é composto por representantes de três setores: 

docentes, estudantes e empregados. Cada setor possui uma ponderação de votos, garantindo 

que os três grupos tenham voz no processo, porém essa mesma representação não ocorre nos 

órgãos colegiados máximos. No México, a lei confere autonomia a cada universidade de modo 

individualizado. Nesse país chama a atenção que na Universidade Nacional do México o 



presidente da república envia a lista de nomes para que o conselho escolha um nome, ou seja, 

processo inverso ao do Brasil. Na Nicarágua, em geral, as universidades públicas seguem um 

modelo democrático para a escolha de seus reitores, que inclui a participação de docentes, 

estudantes e pessoal administrativo. No entanto, a representação dos estudantes se dá por meio 

dos presidentes de associações e os dos técnicos por meio dos secretários dos sindicatos de 

classe. Na República Dominicana, com relação a composição dos órgãos colegiados, os 

estudantes possuem 33% e técnicos administrativos somente 2% de representação. No entanto, 

quando se é para eleger os reitores, ocorre uma drástica redução. Os estudantes possuem 

somente 5% e os técnicos somente 1% em relação aos professores. Os achados deste estudo 

poderão oferecer elementos importantes para a discussão sobre como fortalecer a democracia e 

a autonomia nas universidades públicas federais, especialmente no contexto brasileiro, que tem 

sido marcado por sucessivas intervenções externas e limitações à sua governança. A análise das 

experiências internacionais pode servir como um guia para a implementação de práticas mais 

democráticas e autônomas, contribuindo para a construção de um ambiente acadêmico mais 

livre e participativo.  
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